
Diário da República, 2.ª série — N.º 14 — 21 de Janeiro de 2010  2997

incluindo o uso de veículo próprio, nos termos do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 106/98, de 24 de Abril, desde que as respectivas despesas estejam 
devidamente cabimentadas;

2.4 — Autorizar, em situações excepcionais de representação devi-
damente fundamentadas, relativamente às deslocações ao estrangeiro e 
no estrangeiro de todos os referidos na alínea anterior, que os encargos 
com alojamento e alimentação sejam satisfeitos contra documento com-
provativo das despesas efectuadas, não podendo em qualquer caso, o 
abono de ajuda de custo ser inferior a 20 % do valor fixado na tabela em 
vigor, nos termos do disposto no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 192/95, 
de 28 de Julho, bem como o alojamento em estabelecimento hoteleiro 
superior a três estrelas, sem prejuízo da atribuição de 70 % de ajudas de 
custo diárias, nos termos do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 192/95, 
de 28 de Julho, conjugado com o previsto no respectivo decreto -lei 
de execução orçamental e na Resolução do Conselho de Ministros, 
n.º 51/2006, de 5 de Maio;

2.5 — Autorizar, para os trabalhadores nomeados, que a prestação de 
trabalho extraordinário ultrapasse os limites legalmente estabelecidos, em 
circunstâncias excepcionais e delimitadas no tempo, nos termos da alí-
nea d) do n.º 3 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto;

2.6 — Autorizar, para os trabalhadores com contrato de trabalho em 
funções públicas, que a prestação de trabalho extraordinário ultrapasse 
os limites legalmente estabelecidos, em circunstâncias excepcionais e 
delimitadas no tempo, nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 161.º 
da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro;

2.7 — Autorizar o aluguer de veículos por prazo não superior a 60 
dias, seguidos ou interpolados, nos termos do n.º 1 do artigo 7.º do 
Decreto -Lei n.º 170/2008, de 26 de Agosto;

2.8 — Conceder a equiparação a bolseiro, dentro e fora do País, desde 
que não implique a necessidade de novo recrutamento;

2.9 — Conceder bolsas no âmbito de programas de formação aprova-
dos por despacho ministerial, no domínio das atribuições da FCT;

2.10 — Assinar os termos de aceitação e conferir posse aos funcioná-
rios nomeados pelo Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
nos termos da lei;

2.11 — Aprovar as listas de transição de pessoal para os quadros de 
pessoal da FCT;

2.12 — Autorizar a requisição ou a cedência de funcionários por parte 
de organizações internacionais e como cooperantes;

2.13 — Formalizar os pedidos de libertação de créditos (PLC) junto 
das delegações competentes da Direcção -Geral do Orçamento, bem como 
dos documentos e expediente relacionados com as mesmas;

2.14 — Aprovar as alterações orçamentais necessárias à correcta 
execução de programas, medidas e projectos, dentro dos limites da 
competência do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, ou 
que lhe seja atribuída pelos Decretos -Leis de execução orçamental

3 — Subdelegar no seu Presidente, Professor Doutor João José dos 
Santos Sentieiro, e nos Vogais, Professora Doutora Lígia Barros Quei-
roz Amâncio e Professor Doutor Francisco José Sepúlveda de Gouveia 
Teixeira, com a faculdade de subdelegar, no âmbito das atribuições da 
Fundação para a Ciência e a Tecnologia e sem prejuízo de sujeição a ho-
mologação ministerial, nos casos em que tal seja previsto nos respectivos 
programas, a competência específica para a prática dos seguintes actos:

3.1 — Autorizar a abertura de concursos de bolsas de estudo e de 
projectos de investigação para o país e estrangeiro, de acordo com o 
plano anual respectivo, aprovado por despacho ministerial;

3.2 — Conceder bolsas de estudo no País e no estrangeiro, de acordo 
com o plano anual respectivo, aprovado por despacho ministerial;

3.3 — Conceder a prorrogação de bolsas de estudo no País e no 
estrangeiro;

3.4 — Autorizar a alteração das datas de início e termo das bolsas 
de estudo, bem como a alteração do local de estágio, de acordo com os 
regulamentos aprovados;

3.5 — Celebrar contratos de investigação e desenvolvimento, de acordo 
com o programa anual respectivo, aprovado por despacho ministerial;

3.6 — Conceder subsídios para deslocações ao estrangeiro de cien-
tistas e técnicos, no âmbito dos programas anuais a cargo da Fundação 
para a Ciência e a Tecnologia, aprovados por despacho ministerial;

3.7 — Conceder subsídios para a realização de missões ou estadas 
em Portugal, de curta duração, de cientistas e técnicos residentes no 
estrangeiro;

3.8 — Conceder subsídios tendo em vista a organização de reuniões 
científicas em Portugal;

3.9 — Conceder subsídios para a edição de publicações científicas, 
estudos de carácter científico, técnico e didáctico e publicação de teses, 
de acordo com os respectivos plano anual e regulamento, aprovados por 
despacho ministerial;

3.10 — Conceder outros subsídios no quadro de programas da Fun-
dação para a Ciência e a Tecnologia devidamente aprovados;

3.11 — Decidir e praticar os actos necessários à constituição de co-
missões científicas, com duração delimitada, no âmbito das actividades 

 MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto de Gestão do Património Arquitectónico 
e Arqueológico, I. P.

Aviso n.º 1415/2010
Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 

27 de Fevereiro, e do disposto no artigo 254.º do Regime, aprovado pela 
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, torna -se público que o trabalhador 
Maria de Fátima Santos de Almeida de Jesus Pires, técnica superior, 
do mapa de pessoal dos Serviços Centrais do Instituto de Gestão do 
Património Arquitectónico e Arqueológico, I. P., cessou funções por 
motivos de aposentação, com efeitos a 1 de Janeiro de 2010.

Lisboa, 12 de Janeiro de 2010. — O Subdirector, Luís Filipe Coelho.
202802724 

 Despacho (extracto) n.º 1481/2010
Por despacho de 22 de Dezembro de 2009 do Director do IGESPAR, I. P.:
João Manuel Prostes Fonseca Seabra Gomes, técnico superior da car-

reira técnica superior do mapa de pessoal do IGESPAR, I. P., nomeado, 
em regime de substituição, no cargo de Chefe da Divisão de Projectos e 
Execução de Obras do Departamento de Projectos e Obras do IGESPAR, 
I. P., com efeitos a 01 de Janeiro de 2010.

Nota Curricular
João Seabra Gomes, arquitecto
Licenciado em Arquitectura no ano de 1991, pela Faculdade de Ar-

quitectura da Lisboa (FAUTL), com o curso de Pós -Graduação “Recu-
peração e Valorização de edifícios e conjuntos históricos” (IST/1993) e 
frequência do “Mestrado em construção” (IST/1993 -94).

Desempenhou funções técnicas, entre Março de 1992 e Junho de 1999, 
na Direcção Municipal de Reabilitação Urbana da Câmara Municipal 
de Lisboa/ Reabilitação Urbana: no Gabinete da Mouraria (estágio), na 
Divisão dos Pátios e Vilas, Divisão de Projectos Integrados e Acções 
Especiais e no Gabinete do Projecto Integrado do Castelo — zona Mo-
numentalizada.

Entre Julho de 1999 e Maio de 2007 desempenhou funções técnicas 
na Direcção Regional de Lisboa da Direcção -Geral dos Edifícios e 
Monumentos Nacionais.

Desde Novembro de 2007, desempenha funções técnicas no De-
partamento de Projectos e Obras do Instituto de Gestão do Património 
Arquitectónico e Arqueológico.

Para além da actividade como profissional liberal, foi consultor do 
Projecto do Centro Histórico de Sintra e da Direcção Municipal de 
Reabilitação da Câmara Municipal de Lisboa.

Lisboa, 11 de Janeiro de 2010. — O Subdirector, Luís Filipe Coelho.
202802919 

de coordenação dos programas e projectos de investigação científica e 
desenvolvimento tecnológico;

3.12.. Fixar os montantes dos subsídios diários a atribuir no âmbito de 
acordos culturais e de cooperação científica e no montante dos honorários 
do coordenador nacional da Avaliação de Unidades de I&D;

3.13 — Autorizar a participação de Portugal nas acções COST e a 
proceder à nomeação dos delegados nacionais dos respectivos comités 
de gestão e grupos de trabalho, devendo ser dado conhecimento ao 
Gabinete do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior das 
nomeações efectuadas e das acções COST cuja participação portuguesa 
seja autorizada.

4 — Com vista a uma adequada coordenação da representação inter-
nacional do Ministério da Ciência, tecnologia e Ensino Superior, os actos 
de autorização de deslocações ao estrangeiro ao abrigo do ponto 2.3., 
que se refiram a vogais do Conselho Directivo e a titulares de cargos de 
direcção superior, deve ser dado conhecimento ao Gabinete do Ministro 
da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior;

5 — O Presidente e os Vogais do Conselho Directivo ficam autoriza-
dos a subdelegar, dentro dos condicionalismos legais, as competências 
que lhes são conferidas por esta deliberação.

6 — Consideram -se ratificados todos os actos que, no âmbito dos 
poderes ora subdelegados, tenham sido praticados pelo Presidente e pelos 
Vogais do Conselho Directivo da FCT, desde 26 de Outubro de 2009.

Esta deliberação produz efeitos desde a data da sua assinatura.

23 de Dezembro de 2009. — O Conselho Directivo: João Sentieiro, 
Lígia Amâncio, Francisco Sepúlveda Teixeira.

202801469 




